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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em seu caderno de prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ...,
os dados apresentados como situação hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Considerando-se as novas formas de desestatização da prestação
de serviços públicos de caráter social, as pessoas jurídicas de
direito privado sem fins lucrativos que, atendidos os requisitos
previstos em lei, firmam parceria com o poder público,
por instrumento de contrato de gestão, para a execução
de atividades de interesse público — especialmente ensino,
pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção
e preservação do meio ambiente, cultura e saúde — recebem
a qualificação de

A agência executiva.
B fundação pública.
C organização social.
D organização da sociedade civil de interesse público.
E serviço social autônomo.

QUESTÃO 2

No que se refere à classificação dos atos administrativos e suas
espécies, assinale a opção correta.

A Parecer é exemplo de ato administrativo constitutivo.
B Licença para o exercício de determinada profissão é exemplo

de ato administrativo vinculado.
C Autorização administrativa é exemplo de ato de consentimento

administrativo de caráter irrevogável.
D Decisão proferida por órgão colegiado é exemplo de ato

administrativo complexo.
E Cobrança de multa imposta em sede de poder de polícia

é exemplo de ato administrativo autoexecutório.

QUESTÃO 3

Com relação a parceria público-privada (PPP), assinale
a opção correta.

A Para a contratação de PPP, deverá ser realizada licitação,
obrigatoriamente, na modalidade de concorrência ou na
modalidade convite.

B A modalidade de PPP direcionada à prestação de serviços
públicos ou obras públicas, que envolve, adicionalmente
à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação do parceiro
público ao parceiro privado, classifica-se como concessão
administrativa.

C É vedado o contrato de PPP que tenha como objeto
único o fornecimento de mão de obra ou o fornecimento
e a instalação de equipamentos.

D É cláusula essencial do contrato de PPP a repartição de riscos
entre as partes, salvo aquelas referentes a caso fortuito,
fato do príncipe ou a álea econômica extraordinária.

E É obrigatória a constituição prévia de sociedade de propósito
específico incumbida de implantar e gerir o objeto da PPP,
podendo a administração pública ser titular da maioria
do capital votante da referida entidade.

QUESTÃO 4

Com referência às disposições constitucionais aplicáveis
aos agentes públicos, julgue os seguintes itens, com base
no entendimento do Supremo Tribunal Federal.

I Não viola o princípio do concurso público a denominada
cláusula de barreira que, constante do edital, seleciona
apenas os concorrentes mais bem classificados nas fases
iniciais, limitando o número de candidatos para as fases
subsequentes do certame.

II Os empregados das sociedades de economia mista estão
submetidos ao teto remuneratório previsto na Constituição
Federal de 1988, ainda que essas entidades não recebam
recursos da União, dos estados, do Distrito Federal nem
dos municípios para o pagamento de pessoal.

III O Poder Judiciário não tem competência para aumentar
vencimentos de servidores públicos com fundamento em
isonomia.

IV A aposentadoria compulsória por idade para os servidores
públicos, prevista na Constituição Federal de 1988, não atinge
os ocupantes de cargos exclusivamente em comissão.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B II e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E I, III e IV.

QUESTÃO 5

Com relação à disciplina dos bens públicos, assinale a opção
correta.

A À exceção dos bens dominiais não afetados a qualquer
finalidade pública, os bens públicos são impenhoráveis.

B A ocupação irregular de bem público não impede que
o particular retenha o imóvel até que lhe seja paga indenização
por acessões ou benfeitorias por ele realizadas, conforme
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

C Aos municípios pertencem as terras devolutas não
compreendidas entre aquelas pertencentes à União.

D As terras tradicionalmente reservadas aos índios são
consideradas bens públicos de uso especial da União.

E Bens de uso comum do povo, destinados à coletividade
em geral, não podem, em nenhuma hipótese,
ser privativamente utilizados por particulares.
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QUESTÃO 6

A respeito da desconsideração da personalidade jurídica, assinale

a opção correta.

A O Código de Defesa do Consumidor (CDC) exige a

comprovação de confusão patrimonial ou desvio de finalidade

para a desconsideração da personalidade jurídica, não sendo

suficiente que a pessoa jurídica seja obstáculo ao ressarcimento

dos consumidores.

B O Código Civil de 2002 adotou a teoria menor: basta o mero

prejuízo à parte para que a desconsideração da personalidade

jurídica seja deferida.

C A desconsideração inversa da pessoa jurídica não é admitida

no ordenamento jurídico brasileiro.

D Para aplicar a desconsideração da personalidade jurídica,

faz-se necessária a prévia decretação de falência ou insolvência

da pessoa jurídica.

E Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),

não se pode presumir o abuso da personalidade jurídica diante

da mera insolvência ou o encerramento de modo irregular

das atividades da pessoa jurídica para justificar a sua

desconsideração.

QUESTÃO 7

Nonato ficou desempregado e deixou de pagar as

prestações do financiamento de sua única casa. Na iminência de ter

a sua residência leiloada e sem outro local para morar com a

família, Nonato procurou Raimundo e a ele vendeu o seu veículo

por R$ 5.000; o valor de mercado do veículo era R$ 25.000 e

Raimundo sabia da desesperada situação financeira de Nonato. Três

anos depois, Nonato procurou a Defensoria Pública com o intuito

de reaver o seu veículo.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Operou-se a decadência para discutir a venda do veículo: o

prazo decadencial para anular o negócio jurídico em virtude de

vício de consentimento é de dois anos.

B O negócio jurídico realizado por Nonato e Raimundo é

anulável pelo vício de consentimento da lesão.

C Trata-se de anulação de negócio jurídico por vício de

consentimento, então, dessa forma, não é possível a revisão do

contrato para que Raimundo pague pelo veículo o valor de

mercado da época da realização do negócio.

D O negócio jurídico é anulável pelo dolo, já que Raimundo se

aproveitou da situação desesperadora de Nonato.

E O caso é de anulação de negócio jurídico pelo estado de

perigo: Nonato, sob premente perigo de perder seu único

imóvel, assumiu obrigação excessivamente onerosa.

QUESTÃO 8

Joaquim fez com Norberto contrato de promessa de
compra e venda para adquirir deste um imóvel por R$ 200.000:
Joaquim deu R$ 150.000 de sinal e pretendia conseguir
financiamento dos R$ 50.000 restantes em uma instituição bancária.
Segundo cláusula do contrato que regulava o negócio, em caso de
inexecução por culpa do comprador, este perderia o sinal em favor
do vendedor. Por desídia de Joaquim, que não apresentou todos os
documentos exigidos pela instituição bancária, o financiamento não
foi aprovado, de maneira que o contrato não pôde ser cumprido.
Joaquim buscou ajuda na justiça comum.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
de acordo com a legislação pertinente e a posição dos
tribunais superiores.

A Joaquim deverá alegar prejuízo para exigir de Norberto a
devolução do sinal, mesmo existindo previsão contratual.

B Já que Norberto recebeu os R$ 150.000 adiantados e teve a
oportunidade de aplicá-los no mercado de capitais, Joaquim
deverá ser restituído do valor dado de sinal acrescido de
correção com base no rendimento da caderneta de poupança.

C Mesmo que comprove perdas e danos pelo negócio não
concluído, Norberto não poderá exigir indenização
suplementar.

D Joaquim perderá os R$ 150.000 para Norberto e não há, por
parte do juiz da causa, a possibilidade de se reduzir o montante
perdido.

E Conforme o STJ, é possível reduzir a perda de Joaquim, já que,
nesse caso, a diferença entre o valor inicial pago e o total do
negócio pode gerar enriquecimento sem causa para Norberto.

QUESTÃO 9

Daniel, em 2010, com quinze anos de idade, sem que seu
pai Douglas soubesse, pegou o carro da família e saiu para se
divertir. Alcoolizado, Daniel atropelou Ana na faixa de pedestre,
que, em decorrência do atropelamento, perdeu uma das pernas.
Em 2016, Douglas foi absolvido no processo penal, em sentença
transitada em julgado, por ausência de provas em relação a sua
culpa no atropelamento causado por seu filho Daniel.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Douglas é civilmente responsável pelo ato praticado por
Daniel, de maneira objetiva, independentemente de culpa.

B Tendo decorrido mais de três anos da data do acidente, a
pretensão de indenização cível de Ana está prescrita.

C A absolvição de Douglas no processo penal faz coisa julgada
no processo cível, de modo que Ana não poderá mais acioná-lo
civilmente.

D Caso seja responsabilizado civilmente pelo ato, Douglas
poderá reaver do seu filho Daniel, responsável pelo acidente,
o valor pago.

E Ana poderá ajuizar ação para pleitear danos morais e materiais,
mas não danos estéticos isoladamente: dano moral já engloba
dano estético.
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QUESTÃO 10

Francisco comprou, em janeiro de 2014, um lote de 240 m2

de Antônio, que se apresentou como proprietário do imóvel.

Francisco construiu uma casa de alvenaria, instalando-se no local

com sua família. Depois de três anos de posse mansa e pacífica,

Danilo, o verdadeiro proprietário, ajuizou ação para reaver a posse

do imóvel. Só então, Francisco descobriu que fora vítima de uma

fraude, pois Antônio havia falsificado os documentos para induzi-lo

a erro.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Francisco não poderá adquirir o terreno mediante pagamento

de indenização a Danilo, ainda que a construção exceda

consideravelmente o valor do terreno.

B Não tendo observado a fraude no momento da contratação,

Francisco não poderá pleitear indenização em face de Antônio.

C Danilo perderá o terreno em favor de Francisco, cabendo-lhe

apenas o direito à indenização.

D Francisco adquiriu, em 2017, a propriedade do imóvel pela

usucapião especial urbana, ficando, nesse caso, dispensado de

pagar indenização a Danilo.

E Francisco, que agira de boa-fé, perderá em favor de Danilo os

direitos sobre as construções realizadas no terreno, devendo,

no entanto, ser indenizado.

QUESTÃO 11

Roberto abandonou o lar e sua companheira, Francisca, no

Recife – PE e foi para São Paulo – SP, deixando um imóvel urbano

de 120 m2, adquirido onerosamente na constância da união estável,

mas registrado no cartório de imóveis apenas no nome de Roberto.

Francisca não tinha outra propriedade imóvel e residiu no local

ininterruptamente e sem oposição. Após três anos, Roberto voltou

ao Recife – PE com o propósito de retirar Francisca do imóvel.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Francisca não terá direito ao imóvel, uma vez que o bem estava

registrado apenas no nome de Roberto.

B Francisca terá direito à metade do imóvel caso comprove que

contribuiu financeiramente para a sua aquisição na constância

da união estável.

C Roberto, por ter abandonado o lar, não terá direito ao imóvel,

porque Francisca usucapiu o bem.

D Roberto terá direito ao imóvel, porque, para Francisca usucapir

o bem, ela teria de atender ao requisito temporal mínimo de

cinco anos.

E A residência do casal deverá ser partilhada na proporção de

50% para cada companheiro, tendo em vista que, em se

tratando de união estável, aplica-se o regime de comunhão

parcial de bens.

QUESTÃO 12

À luz da legislação vigente e do entendimento dos tribunais
superiores acerca de alimentos, assinale a opção correta.

A O Ministério Público não tem legitimidade ativa para ajuizar
ação de alimentos em proveito de crianças ou adolescentes: o
ajuizamento dessa ação compete à Defensoria Pública ou ao
advogado particular.

B A obrigação de prestar alimentos não se transmite aos
herdeiros, cessando o dever com a morte do alimentante.

C O novo casamento do cônjuge devedor extingue a obrigação de
prestar alimentos constante da sentença de divórcio.

D Se o cônjuge credor contrair nova união estável, cessa o dever
de prestar alimentos ao cônjuge devedor.

E Julgada procedente a ação de investigação de paternidade, os
alimentos são devidos desde a data da propositura da ação.

QUESTÃO 13

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
(STF) e do STJ acerca da união estável e casamento, assinale a
opção correta.

A É possível o reconhecimento da união estável entre pessoas do
mesmo sexo, sendo vedado o casamento civil.

B A união estável homoafetiva é vedada no ordenamento jurídico
brasileiro: união estável consiste de uma relação entre homem
e mulher, contínua e duradoura, com o objetivo de constituição
de família.

C Como não se trata de entidade familiar, a relação entre pessoas
do mesmo sexo é uma sociedade de fato, inclusive com
competência da vara cível, e não da de família, para eventual
ajuizamento de ação.

D A união entre duas pessoas do mesmo sexo é reconhecida
como entidade familiar, com convivência pública, contínua,
duradoura, com o objetivo de constituição de família, e é de
competência da vara de família o ajuizamento de eventual ação
a respeito.

E Diferentemente do instituto do casamento, a companheira ou
o companheiro, na vigência da união estável, participará da
sucessão do outro apenas quanto aos bens adquiridos
onerosamente.

QUESTÃO 14

Joaquim, que era casado com Sônia no regime de
comunhão parcial de bens, faleceu deixando apenas uma casa
adquirida onerosamente quando do casamento. O falecido não
deixou bens particulares. O casal residia no imóvel e não teve
filhos, mas Joaquim tinha um filho de relacionamento anterior.

Acerca dessa situação hipotética e dos direitos sucessórios, assinale
a opção correta.

A Por ter sido o imóvel adquirido onerosamente na constância do
casamento, o filho de Joaquim não concorre na sucessão
legítima, sendo Sônia a única herdeira do imóvel.

B Sônia concorre na sucessão legítima com o filho de Joaquim,
mas não terá direito à sua cota-parte do imóvel decorrente do
regime de bens do casamento.

C Tendo sido a casa adquirida na constância do casamento, Sônia
concorre na sucessão legítima com o filho de Joaquim,
inclusive com o direito de habitação.

D Sônia não concorre na sucessão legítima com o filho de
Joaquim, mas tem o direito real de habitação.

E Conforme jurisprudência do STJ, Sônia somente tem o direito
real de habitação se proceder ao registro no cartório de
imóveis.
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QUESTÃO 15

Com base na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta, a
respeito de locação de imóveis urbanos.

A É impenhorável o bem de família pertencente a fiador em
contrato de locação.

B Em contrato de locação, as benfeitorias voluptuárias não são
passíveis de indenização; finda a locação, essas benfeitorias
podem ser levantadas pelo locatário, desde que a sua retirada
não afete a estrutura nem a substância do imóvel.

C Nos contratos de locação, a inclusão de cláusulas de renúncia
à indenização das benfeitorias e de direito de retenção é ilegal.

D Benfeitorias necessárias serão indenizáveis apenas se
autorizadas pelo locador.

E Se o locatário estiver em situação de vulnerabilidade, aplica-se
o CDC ao contrato de locação.

QUESTÃO 16

A Defensoria Pública de determinado estado da Federação
encaminhou ao Poder Executivo local proposta de orçamento
anual da instituição. Consolidada com cortes de despesas de
pessoal e de custeio, a proposta foi inserida no corpo do projeto
de lei orçamentária anual do estado, que foi enviado à Assembleia
Legislativa para apreciação.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).

A A proposta orçamentária da Defensoria Pública é meramente
sugestiva; compete ao Executivo a sua consolidação,
adequação e envio ao Poder Legislativo.

B Os limites da autonomia da Defensoria Pública permitem que
o governador decida, unilateralmente, por cortes nas despesas
de pessoal previstas na proposta de orçamento anual recebida.

C O governador poderia propor cortes, unilateralmente, apenas
em relação às despesas de custeio.

D O governador poderia efetuar o corte das despesas indicadas na
proposta de orçamento e não previstas na lei de diretrizes
orçamentárias.

E Na apreciação da proposta de orçamento da Defensoria
Pública, a Assembleia Legislativa poderá aprová-la
ou rejeitá-la integralmente, não lhe cabendo fazê-lo apenas
parcialmente.

QUESTÃO 17

Denominam-se princípios constitucionais sensíveis os princípios

A correlatos à limitação ao poder de tributar.

B constitucionais passíveis de supressão por emenda
constitucional.

C garantidores de direitos sociais.

D constitucionais implícitos.

E constitucionais que, se não observados por determinado
estado da Federação, ensejem a decretação de intervenção
federal nesse estado.

QUESTÃO 18

Com relação ao conceito, às espécies e às características do poder
constituinte decorrente, assinale a opção correta.

A Trata-se do poder incumbido aos estados-membros de
auto-organização.

B Classifica-se como originário se incondicionado ou derivado
quando se resume a alterar texto pré-existente.

C Possui as mesmas limitações materiais que o poder
constituinte originário.

D O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal de 1988 é manifestação do poder
constituinte decorrente.

E O poder constituinte decorrente reformador manifesta-se por
intermédio do Congresso Nacional por ocasião das emendas
à Constituição Federal de 1988.

QUESTÃO 19

A colisão entre dois ou mais direitos fundamentais resolve-se
com a aplicação preponderante do princípio

A da força normativa.
B da dignidade da pessoa humana.
C da concordância prática.
D da eficiência.
E do efeito integrador.

QUESTÃO 20

A respeito do procedimento da arguição de descumprimento de
preceito fundamental (ADPF), assinale a opção correta.

A A concessão de medida liminar em sede de ADPF será limitada
à suspensão dos feitos e julgamentos que versem sobre
a mesma matéria.

B A decisão final em sede de ADPF terá, em regra, efeito
ex nunc, salvo decisão de dois terços do plenário do STF
para a modulação dos efeitos.

C O ajuizamento da ADPF deve atender à subsidiariedade,
sendo proposta quando inexistir outro meio idôneo para
instrumentalização da pretensão de sanar lesão a preceito
fundamental.

D O objeto da ADPF restringe-se às leis federais e estaduais.
E O objeto da ADPF deve restringir-se à legislação posterior

à promulgação da Constituição Federal de 1988.

QUESTÃO 21

Com relação à perda e à suspensão dos direitos políticos, assinale
a opção correta.

A A recuperação dos direitos políticos é possível na hipótese
de suspensão, mas não em caso de perda desses direitos.

B Tanto na perda quanto na suspensão dos direitos políticos,
somente a capacidade eleitoral ativa é atingida.

C A perda dos direitos políticos corresponde à cassação dos
direitos políticos.

D Condenação criminal transitada em julgado motiva a perda
dos direitos políticos.

E A aquisição voluntária de outra nacionalidade implica
perda da nacionalidade brasileira e, consequentemente,
dos direitos políticos.
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QUESTÃO 22

No procedimento da ação direta de inconstitucionalidade, é cabível

A o objeto da ação ser um ato administrativo de efeito concreto
emanado da Presidência da República.

B o parâmetro da ação constituir-se do preâmbulo da
Constituição Federal de 1988.

C a oposição de embargos de declaração, com o objetivo de obter
a modulação dos efeitos da decisão.

D a ação rescisória, por se tratar de controle difuso.

E o objeto da ação ser um enunciado de súmula do STJ.

QUESTÃO 23

No âmbito do Poder Legislativo Federal, as comissões

parlamentares de inquérito

A podem investigar fatos referentes a questões de interesse
de um estado-membro, ou seja, sem relevância nacional.

B podem determinar medida de arresto e sequestro de bens
de investigados.

C têm poderes para determinar medida de busca e apreensão
domiciliar e interceptação telefônica.

D podem determinar que um investigado não se ausente do país.

E têm poderes para quebrar sigilo de dados telefônicos.

QUESTÃO 24

A respeito de mandado de injunção, é correto afirmar que

A a decisão no mandado de injunção coletivo, em regra, faz coisa

julgada com efeito erga omnes.

B a insuficiência de uma norma regulamentadora para o pleno

exercício de um direito é hipótese de cabimento de mandado
de injunção.

C a impetração de mandado de injunção é cabível para garantir
isonomia salarial entre categorias de servidores públicos.

D os legitimados para a impetração de mandado de injunção
coletivo são os mesmos que os da ação direta de

inconstitucionalidade.

E a competência para julgamento de medidas dessa natureza

é exclusiva do STF.

QUESTÃO 25

A Constituição Federal de 1988 elenca como atribuição do
presidente da República

A dispor, por decreto, sobre o funcionamento da administração

pública federal, ainda que isso implique aumento de despesa.

B conceder indulto e comutação de penas.

C autorizar empréstimos contraídos pela União no exterior.

D celebrar e referendar acordos internacionais, na condição

de chefe de Estado.

E celebrar a paz, com referendo do Senado Federal.

QUESTÃO 26

A respeito dos direitos fundamentais da criança e do adolescente,
considere as asserções apresentadas a seguir.

I Adolescente com treze anos de idade poderá ser mantido em
centro de formação de categoria de base de clube de futebol
profissional, no caso de a família do adolescente residir no
interior e o centro de formação situar-se na capital do estado.

II A Constituição Federal de 1988 assegura aos adolescentes
e jovens o direito à profissionalização, embora proíba o
trabalho infantil.

Assinale a opção correta.

A As asserções I e II são falsas.

B As asserções I e II são verdadeiras, e a II é justificativa da I.

C A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.

D As asserções I e II são verdadeiras, e a II não é uma
justificativa da I.

E A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.

QUESTÃO 27

As linhas de ação da política de atendimento prevista no
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) incluem a

A elaboração de banco de dados nacional com as informações
necessárias à localização de crianças desaparecidas
em substituição ao boletim de ocorrência feito nas delegacias
de polícia.

B proteção jurídica das entidades de defesa dos direitos
da criança e do adolescente.

C realização de campanhas de estímulo ao acolhimento, sob
forma de adoção, de crianças e adolescentes temporariamente
afastados do convívio familiar.

D implementação de políticas sociais especiais que visem
à satisfação das necessidades e dos anseios de crianças
e adolescentes.

E criação de projetos e benefícios de assistência social que
garantam proteção social, prevenção e redução de violações
de direitos.

QUESTÃO 28

A respeito do conselho tutelar, assinale a opção correta.

A O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui
serviço público relevante e presume idoneidade moral.

B Em cada comarca haverá, no mínimo, um conselho tutelar
como órgão integrante do Poder Judiciário estadual.

C O candidato a membro do conselho tutelar deve ser pessoa
idônea, com idade mínima de dezoito anos completos, e residir
na sede da comarca.

D Lei estadual disporá sobre o local, o dia e o horário de
funcionamento do conselho tutelar.

E Ao tribunal de justiça local caberá encaminhar ao Poder
Executivo proposta orçamentária anual com previsão dos
recursos necessários ao funcionamento do conselho tutelar.
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QUESTÃO 29

No caso de criança de seis anos de idade ser encontrada sozinha
na rua, a primeira medida específica de proteção a ser aplicada
pelo conselho tutelar será

A o encaminhamento da criança a entidade que mantenha
programa de acolhimento institucional, em decorrência
natural da caracterização do abandono.

B a inclusão da criança em serviço e programa oficial
ou comunitário de proteção, apoio e promoção da família e
da criança.

C a orientação, o apoio e o acompanhamento temporários.
D a inclusão em programa de acolhimento familiar.
E o encaminhamento da criança aos pais ou ao responsável,

mediante termo de responsabilidade.

QUESTÃO 30

A respeito da aplicação de medidas ao pai, à mãe ou ao responsável
conforme o ECA, assinale a opção correta.

A Medida mais gravosa, como a perda de guarda, não se aplica
em caso de a criança ser reprovada na escola por excesso
de faltas, mesmo que a reprovação decorra da falta de
acompanhamento adequado de seu responsável.

B É facultativa a inclusão de pai alcoólatra que, por vezes,
seja agressivo ou violento com a criança em programa
oficial de tratamento desde que a criança seja encaminhada
a programa especial de atendimento a vítimas de violência
doméstica.

C Estando a submissão ou não a tratamento de saúde no
âmbito da liberalidade familiar, não é possível a aplicação
de medidas a mãe que, por mera desídia, não leva seu filho
portador de HIV às consultas programadas.

D Na hipótese de um adolescente que tenha pais vivos, mas viva
com os avós paternos, se encontrar em situação de risco por
falta de cumprimento de obrigações a ele relativas, caberá
a aplicação de advertência aos genitores, mas não aos avós. 

E Se uma criança em idade escolar estiver fora da escola, o pai,
a mãe ou o responsável deverá ser obrigado a matriculá-la,
bem como a acompanhar a frequência e o aproveitamento
escolar.

QUESTÃO 31

A respeito do poder familiar dos pais, assinale a opção correta.

A A condenação criminal do pai ou da mãe implica a destituição
automática do poder familiar, especialmente no caso de
condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão
praticado contra o próprio filho ou filha.

B O poder familiar será exercido apenas pelo pai, a quem
compete prover o sustento e o bem-estar da família.

C O fato de a mãe e o pai terem direitos iguais e deveres e
responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação
da criança implica que apenas as crenças e culturas que lhes
sejam comuns deverão ser transmitidas às crianças.

D A perda do poder familiar poderá ser decretada pelo
conselho tutelar do município no caso de descumprimento
injustificado dos deveres de sustento, guarda e educação
dos filhos.

E A falta ou a carência de recursos materiais não constitui
motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder
familiar; nesse caso, a família deverá ser incluída em serviços
e programas oficiais de proteção, apoio e promoção.

QUESTÃO 32

Ao adolescente que pratica ato infracional, a autoridade competente
poderá aplicar as medidas de

A reparação do dano com a prestação de serviços, liberdade
condicional e acolhimento institucional.

B internação em estabelecimento educacional, obrigação
de reparar o dano e advertência.

C advertência, obrigação de reparação do dano e prestação
de serviços à vítima, se houver.

D liberdade assistida, inserção em regime prisional e internação
em estabelecimento médico-psiquiátrico.

E obrigação de reparação pecuniária do dano, inserção
em regime prisional e advertência.

QUESTÃO 33

Acerca dos institutos guarda, tutela e adoção, previstos no ECA,
assinale a opção correta.

A A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais
naturais se estes ainda estiverem vivos e não lhes tiver sido
destituído o poder familiar.

B O tutor nomeado por testamento deverá, no prazo de trinta dias
após a abertura da sucessão, registrar no cartório competente
a sua anuência, sendo dispensada a análise judicial.

C Em caso de adoção por pessoa ou casal residente fora do
Brasil, o estágio de convivência cumprido no território
nacional poderá ser dispensado, desde que comprovado
o exercício de guarda de fato.

D O deferimento da guarda de criança ou adolescente a
terceiros impossibilita o exercício do direito de visita dos
pais e extingue o dever de prestar alimentos.

E Divorciados podem adotar conjuntamente, desde que haja
acordo sobre a guarda e o regime de visitas e desde que
o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância
do casamento e seja comprovada a existência de vínculos
de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta, a respeito da fase judicial de apuração
de ato infracional praticado por adolescente.

A No prazo impreterível de cinco dias contados da ciência
do adolescente, de seus pais ou do responsável, o advogado
constituído ou o defensor nomeado apresentará defesa prévia
e rol de testemunhas acerca do oferecimento da representação.

B Na hipótese de divergência entre a manifestação do
adolescente representado e da defesa técnica no que se refere
ao recurso, a vontade do adolescente deverá prevalecer se
este não tiver interesse de recorrer.

C No caso de remissão de ato infracional praticado por
adolescente, a autoridade judiciária estará obrigada a
homologar e a determinar o cumprimento da medida,
não podendo discordar do Ministério Público.

D Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará
audiência de apresentação, sendo a decretação ou manutenção
da internação do adolescente decidida apenas após a audiência.

E Oferecida pelo Ministério Público, a representação será
submetida a análise judicial de admissibilidade.
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QUESTÃO 35

Com base no que prevê o ECA a respeito da atuação do advogado,
julgue os itens a seguir.

I Adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional
poderá ser processado, desde que tenha advogado ou defensor
nomeado pelo juiz, salvo nas hipóteses em que esteja ausente
ou foragido.

II O promotor de justiça não pode impedir a presença de
advogado no momento da oitiva informal do adolescente
a quem seja atribuída a autoria de ato infracional, embora tal
ato seja privativo do Ministério Público e realizado antes
do início da relação processual — portanto, antes de instaurado
o contraditório.

III A criança ou o adolescente, seus pais ou responsáveis,
e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução
da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata o ECA
por intermédio de advogado, o qual será intimado para todos
os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado
o segredo de justiça.

IV A outorga de mandato, quando se tratar de advogado
constituído ou mesmo defensor nomeado, é indispensável,
uma vez que o advogado não será admitido a postular em
juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência
ou prescrição ou para praticar ato considerado urgente.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.

B II e III.

C II e IV.

D I, II e III.

E I, III e IV.

QUESTÃO 36

João cumpria pena no regime semiaberto quando foi
flagrado, por agentes penitenciários, com um aparelho de telefone
celular em sua cela.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da jurisprudência dos tribunais superiores.

A O juízo da execução penal poderá decretar de plano a perda
da integralidade dos dias remidos por trabalho realizado
por João durante o cumprimento da pena.

B Embora a conduta de João seja tipificada como falta grave
na legislação de execução penal, é dispensável a instauração
de procedimento administrativo para apurar o fato.

C O prazo para a comutação da pena de João e indulto não
será interrompido em razão da falta cometida.

D No caso de processo administrativo disciplinar, a oitiva
de João poderá ser realizada independentemente do
acompanhamento de advogado ou defensor público.

E O prazo de prescrição da falta praticada por João — portar
telefone celular em sua cela — é de cinco anos.

QUESTÃO 37

André e Bruno, companheiros de cela em determinada

penitenciária, são assistidos pela Defensoria Pública do Estado

de Pernambuco. André cumpre pena de seis anos por furto

qualificado e tem como antecedente criminal uma condenação

de um ano e oito meses por crime culposo, já cumprida. Bruno,

por sua vez, cumpre pena de nove anos por tráfico de drogas

e não possui antecedentes criminais.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta

a respeito do livramento condicional de André e Bruno.

A Bruno não fará jus ao livramento condicional, uma vez que

foi condenado por crime equiparado a crime hediondo.

B Caso André cometa falta grave no cumprimento da pena,

o prazo para seu livramento condicional será interrompido.

C A concessão do benefício do livramento condicional a André

dependerá de ele cumprir um terço da pena e a Bruno de ele

cumprir dois terços da pena.

D Apesar de ser hipossuficiente, André será beneficiado com

o livramento condicional somente se reparar o dano causado

em decorrência da prática do furto qualificado.

E Por ser reincidente, André atenderá ao requisito temporal

para o livramento condicional apenas após ter cumprido

metade da pena.

QUESTÃO 38

À luz da Lei n.º 11.671/2008 e do Decreto n.º 6.877/2009

(Sistema Penitenciário Federal), assinale a opção correta,

a respeito do cumprimento de pena em estabelecimento prisional

federal de segurança máxima.

A Compete à Defensoria Pública estadual da região onde estiver

localizado o estabelecimento prisional federal a assistência

jurídica dos detentos que lá cumprem penas.

B Detento de alta periculosidade que cumpre pena em

estabelecimento prisional federal de segurança máxima tem

direito ao benefício da progressão de regime.

C O detento possui legitimidade para requerer a própria

transferência para estabelecimento prisional federal de

segurança máxima.

D Detento que cumpria pena em estabelecimento prisional

estadual e que fora transferido para estabelecimento

prisional federal continuará sob a jurisdição do juízo

da execução penal estadual.

E O prazo de permanência do preso em estabelecimento prisional

federal de segurança máxima é de trezentos e sessenta dias,

improrrogável.
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QUESTÃO 39

A respeito da progressão de regime para o cumprimento de pena,
assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência dos
tribunais superiores.

A O estrangeiro que estiver em situação irregular no país e que
estiver preso estará impedido de obter a progressão de regime.

B O juízo da execução penal deverá negar o pedido de
progressão do regime fechado diretamente para o aberto:
no ordenamento jurídico pátrio não se admite salto
na progressão.

C A base de cálculo para a progressão de regime dos presos
condenados a mais de trinta anos por diversos crimes fica
limitada ao tempo máximo de cumprimento de pena disposto
na lei penal, isto é, a trinta anos.

D O juízo da execução penal decidirá quanto à progressão
de regime a partir da conclusão do exame criminológico,
que deve ser obrigatoriamente realizado.

E O cometimento de falta grave não motiva a interrupção
do prazo para a progressão de regime.

QUESTÃO 40

Em se tratando de regime aberto, a pena deverá ser cumprida em

A casa de albergado.
B penitenciária.
C centro de observação.
D colônia agrícola.
E cadeia pública.

QUESTÃO 41

A respeito de prevenção e reparação de danos ao consumidor,
julgue os seguintes itens, de acordo com o entendimento do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e com as disposições do Código de Defesa
do Consumidor (CDC).

I De acordo com o STF, no caso de transporte aéreo
internacional envolvendo consumidor, normas e tratados
internacionais limitadores da responsabilidade do fornecedor
têm prevalência em relação ao CDC.

II Conforme a jurisprudência do STJ, a existência de corpo
estranho no interior da embalagem lacrada de produto
alimentício adquirido por consumidor é circunstância apta,
por si só, a provocar dano moral indenizável ao consumidor,
ainda que este não tenha ingerido o produto.

III A sociedade empresária franqueadora é solidariamente
responsável pelos vícios dos serviços prestados ao
consumidor pela sociedade empresária franqueada, conforme
a jurisprudência do STJ.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item II está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 42

De acordo com a jurisprudência do STJ, a utilização de escore
de crédito para a avaliação do risco de concessão de crédito
é prática

A vedada expressamente pelo CDC, mas tolerada apenas
se houver consentimento prévio do consumidor.

B lícita independentemente do consentimento do consumidor,
que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as
informações e dados pessoais valorados.

C permitida para a geração de informações exclusivas para
fornecedores, não havendo direito do consumidor em ter
acesso aos dados referentes ao escore.

D permitida apenas para a análise de crédito em situação
de inexistência de relação de consumo.

E abusiva e o seu uso caracteriza dano moral ao consumidor.

QUESTÃO 43

De acordo com o CDC, o fornecedor de serviços que utilizar
peças de reposição ou produtos usados, sem a expressa
autorização do consumidor, cometerá

A crime cuja consumação independe de dano efetivo.
B crime que admite modalidade culposa, conforme previsão

legal.
C prática costumeira admitida nas relações de consumo.
D ilícito civil, irrelevante no direito penal.
E contravenção penal.

QUESTÃO 44

Conforme o entendimento do STJ, o CDC aplica-se a

A relação contratual entre cliente e advogado.
B contrato de plano de saúde administrado por entidade

de autogestão.
C contratos de previdência complementar celebrados com

entidades abertas.
D litígio entre condômino e condomínio edilício referente

à cobrança de taxa de condomínio.
E contrato de aquisição de equipamento médico por entidade

privada proprietária de rede de hospitais.

QUESTÃO 45

Após ter sofrido grave acidente, Mariana contratou
o fisioterapeuta Carlos para cuidar de sua reabilitação. Contudo,
o tratamento foi mal sucedido, e Mariana, por considerar que
ficou inabilitada para o trabalho por tempo excessivo em razão
da ineficiência e da má qualidade do serviço, deseja ajuizar
demanda contra Carlos, para pleitear lucros cessantes.

Nessa situação hipotética, Mariana deve ajuizar ação de
responsabilidade

A pelo vício do serviço, e a responsabilidade de Carlos
é subjetiva.

B pelo fato do serviço, e a responsabilidade de Carlos
é subjetiva.

C pelo vício do serviço, e a responsabilidade de Carlos
é objetiva.

D pelo fato do serviço, e a responsabilidade de Carlos é objetiva.
E com base no Código Civil, porque não houve relação

de consumo.
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QUESTÃO 46

A respeito do ajuizamento de ação civil pública pela Defensoria

Pública para tutela de defesa de interesses individuais homogêneos

de consumidores, assinale a opção correta de acordo com o

entendimento jurisprudencial do STJ.

A Na hipótese de tutela de direitos individuais homogêneos,

a Defensoria Pública somente pode atuar em nome dos

indivíduos que expressa e previamente autorizaram

propositura de ação coletiva.

B A Defensoria Pública tem legitimidade para instaurar

inquérito civil para reunir elementos de fato e de direito

necessários para o ajuizamento de ação civil pública.

C A Defensoria Pública apenas tem legitimidade para tomar

medida individual, e não coletiva, para representar

consumidores hipossuficientes ou carentes de recursos

financeiros.

D A legitimidade da Defensoria Pública abrange diversas

formas de vulnerabilidades sociais, não se limitando à

atuação em nome de carente de recursos econômicos.

E É vedado à Defensoria Pública firmar compromisso de

ajustamento de conduta com entidade responsável por

aumento abusivo em mensalidades de plano de saúde em

razão de mudança de faixa etária.

QUESTÃO 47

Acerca da responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços,

assinale a opção correta de acordo com as regras e os princípios

previstos no CDC.

A O comerciante responde pelo vício do produto que

comercializa, mesmo que não tenha conhecimento da

existência de falha de adequação que tenha surgido no

momento de sua fabricação.

B O CDC veda que o fornecedor provoque, nas ações propostas

pelo consumidor, a intervenção de terceiro por intermédio

da denunciação da lide ou do chamamento ao processo.

C O consumidor pode pleitear a nulidade do contrato quando,

por fato superveniente, determinada cláusula contratual

se tornar excessivamente onerosa.

D A informação ou a comunicação publicitária parcialmente

falsa, apta a induzir o consumidor a erro, deve ser considerada

publicidade abusiva e caracteriza ato ilícito do fornecedor.

E Independentemente de o consumidor ser pessoa física ou

jurídica, será considerada nula de pleno direito a cláusula

que atenue a responsabilidade do fornecedor, mesmo diante

de situação justificável.

QUESTÃO 48

Em cada uma das opções a seguir é apresentada uma situação

hipotética a respeito de práticas comerciais e contratos regidos

pelo CDC, seguida de uma assertiva a ser julgada de acordo com

a jurisprudência do STJ.

A Determinado consumidor deu causa ao desfazimento

de contrato de compra e venda de imóvel realizado junto

a determinada construtora. Nesse caso, o consumidor,

promitente comprador, tem direito à restituição integral das

parcelas pagas.

B Carlos deseja ajuizar ação de prestação de contas em face

de instituição financeira para obter esclarecimentos sobre

cobrança de tarifas e encargos bancários. Nesse caso,

o ajuizamento da demanda deve observar o prazo decadencial

previsto no CDC para a hipótese de vício do serviço.

C A administração pública aplicou multa administrativa a

sociedade empresária em razão de envio reiterado de cartões

de crédito sem a prévia e expressa solicitação do consumidor.

Nesse caso, a multa é nula por ausência de fundamento legal,

cabendo a cada consumidor lesado a busca pela reparação

do dano na esfera judicial.

D O contrato de determinado plano de saúde possui cláusula

contratual que limita o período de internação do segurado.

Nessa situação, no caso de eventual internação, se o

consumidor tiver sido previamente informado, a cláusula é

considerada legítima.

E Para quitar despesas pessoais, Rafael realizou contrato de

mútuo com o banco X no valor de R$ 30 mil. Nessa situação,

a cobrança, pela instituição financeira, de juros capitalizados

será válida apenas se houver disposição contratual expressa

nesse sentido.

QUESTÃO 49

Conforme previsão expressa no CDC, possuem legitimidade

para firmar convenção coletiva de consumo apenas as

A associações de fornecedores ou sindicato de categoria

econômica e as entidades e os órgãos da administração

pública destinados à defesa dos direitos dos consumidores.

B entidades públicas ou privadas destinadas à defesa dos

direitos dos consumidores, as associações de fornecedores

e os sindicatos de categoria econômica.

C entidades civis de consumidores e seus respectivos filiados.

D entidades civis representativas de consumidores e as

associações de fornecedores ou sindicatos de categoria

econômica.

E associações de fornecedores ou sindicatos de categoria

econômica, o Ministério Público e a Defensoria Pública.
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QUESTÃO 50

Julgue os seguintes itens, referentes aos direitos do consumidor.

I O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor é composto
apenas por entes públicos que tenham entre suas finalidades
a defesa do consumidor.

II Associação legalmente constituída há pelo menos um ano e
que inclua entre seus fins institucionais a defesa dos interesses
e direitos do consumidor pode intervir, como assistente
do Ministério Público, em processo penal referente a crime
previsto no CDC.

III O consumidor cobrado de forma indevida pelo fornecedor
fará jus à repetição em dobro, independentemente do efetivo
pagamento do valor cobrado em excesso.

IV A desconsideração inversa da personalidade é aplicável
às relações de consumo.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D I, III e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 51

Com base no tratamento constitucional conferido à Defensoria
Pública e no entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF),
julgue os itens a seguir, relativos à autonomia administrativa e
financeira do órgão.

I É atribuição concorrente do defensor público-geral e do chefe
do respectivo Poder Executivo a iniciativa de lei que trate
de alteração no número de membros da Defensoria Pública,
da criação e da extinção de cargos e da fixação de subsídio
dos defensores públicos.

II Lei estadual que vincule a Defensoria Pública à respectiva
administração pública direta ou que atribua ao governador
de estado competência para a nomeação de ocupantes
dos diferentes cargos de sua estrutura administrativa viola
a autonomia administrativa do órgão.

III Além da elaboração de proposta para a lei orçamentária anual,
a iniciativa de proposta orçamentária da Defensoria Pública
alcança a necessária participação do órgão na elaboração da
lei de diretrizes orçamentárias.

IV É privativa do presidente da República a iniciativa de projeto
de emenda constitucional que trate de matéria relacionada à
autonomia administrativa e financeira das defensorias públicas.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D I, III e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 52

Acerca das garantias conferidas aos defensores públicos

estaduais, assinale a opção correta de acordo com a Lei

Complementar n.º 80/1994 e suas alterações.

A A garantia da independência funcional não afasta o dever

do defensor público de comunicar de forma arrazoada ao

defensor público-geral eventual recusa de patrocínio de ação

judicial manifestamente incabível.

B Após dois anos de exercício no cargo, não pode o defensor

público perder o cargo senão por sentença judicial transitada

em julgado, dado que lhe é garantida a vitaliciedade.

C A garantia da irredutibilidade de vencimentos dos defensores

públicos não alcança a verba salarial relacionada ao

recebimento de honorários sucumbenciais a que fazem jus

em razão do exercício de suas atribuições.

D Em nome da independência funcional, o defensor público está

desobrigado de observar quaisquer normas administrativas do

órgão que se relacionem ao exercício de suas atribuições, ainda

que visem à regularidade e ao aperfeiçoamento das atividades.

E A garantia da inamovibilidade não impede a remoção

compulsória do defensor público por interesse público, com

base em juízo de conveniência e oportunidade do defensor

público-geral.

QUESTÃO 53

Os familiares de uma vítima de delito de homicídio

procuraram a Defensoria Pública a fim de que o órgão os

representasse como assistente de acusação nos autos da

respectiva ação penal em curso, cujo réu também é assistido pela

Defensoria Pública.

À luz das atribuições legais do órgão e do entendimento

jurisprudencial sobre o assunto, o defensor público responsável

pelo atendimento dos familiares da vítima deve

A deferir o patrocínio, devendo juntar aos autos procuração

judicial com poderes específicos para atuação no processo,

na hipótese de os familiares da vítima não serem

economicamente hipossuficientes.

B deferir o patrocínio, com aferição da hipossuficiência

econômica dos familiares da vítima, sendo desnecessária a

juntada aos autos de procuração com poderes específicos

para atuação no processo.

C recusar o patrocínio, haja vista a incompatibilidade de atuação

do órgão na função acusatória.

D recusar o patrocínio, visto que o réu na referida ação penal

já se encontra assistido pela Defensoria Pública.

E deferir o patrocínio, independentemente da aferição da

hipossuficiência econômica dos familiares da vítima,

por se tratar a hipótese de atribuição institucional do órgão.
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QUESTÃO 54

Com relação aos institutos da gratuidade da justiça e da assistência

jurídica pública gratuita, assinale a opção correta.

A A recusa da assistência jurídica gratuita pelo defensor

público responsável pelo atendimento é passível de controle

de legalidade no âmbito da própria instituição.

B A aferição do direito da parte à assistência jurídica

gratuita pela Defensoria Pública e a decisão da concessão

do benefício da gratuidade da justiça são atribuições do

defensor público responsável pelo atendimento.

C O deferimento da gratuidade da justiça e a posterior intimação

judicial para a atuação em favor de parte desprovida de

capacidade postulatória obrigam a atuação da Defensoria

Pública nos autos da demanda judicial.

D A decisão do defensor público que defere a assistência

jurídica gratuita da Defensoria Pública deve ser submetida

a revisão judicial.

E Deferida a assistência jurídica gratuita, a decisão não pode

ser revista, ainda que alterada a situação econômica do

assistido, o que obriga a Defensoria Pública a atuar durante

todo o curso da demanda judicial.

QUESTÃO 55

A Lei Complementar n.º 80/1994 considera órgão auxiliar de

promoção da qualidade dos serviços prestados pelas defensorias

públicas estaduais

A a Corregedoria Pública-Geral.

B a Ouvidoria-Geral.

C o Conselho Superior.

D os núcleos da Defensoria Pública.

E a Subdefensoria Pública-Geral.

QUESTÃO 56

As medidas de discriminação reversa que, com o objetivo de

proteger grupos historicamente discriminados ou vulneráveis,

promovem políticas compensatórias focais são denominadas

A liberdade de consciência.

B ações afirmativas.

C movimentos raciais.

D segregação positiva.

E igualdades materiais.

QUESTÃO 57

A respeito dos mecanismos de proteção aos direitos humanos
previstos na Constituição Federal de 1988 e dos remédios
constitucionais, assinale a opção correta.

A A ação popular é remédio constitucional para assegurar
o conhecimento de informações relativas ao impetrante,
constantes de registros ou de bancos de dados de entidades
governamentais ou de caráter público.

B O mandado de segurança coletivo caracteriza-se por ter dois
ou mais impetrantes, que sejam pessoas físicas ou jurídicas,
no polo ativo.

C O habeas data visa anular ato lesivo ao patrimônio público
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade
administrativa e ao patrimônio histórico e cultural.

D Mandado de injunção é o instrumento constitucional a ser
utilizado na hipótese de a ausência de norma inviabilizar
o exercício de direito ou de liberdade constitucional referente
à cidadania ou à soberania.

E A finalidade do habeas corpus é proteger direito líquido
e certo quando o responsável pela ilegalidade ou pelo abuso
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica
no exercício de atribuições do poder público.

QUESTÃO 58

A Declaração de Pequim, adotada pela Quarta Conferência
Mundial sobre Mulheres, em 1995, e a Plataforma de Ação de
Beijing, de 2015, apresentam eixos abrangentes e norteadores
para a alteração da situação das mulheres na sociedade. Tendo
como referência esses documentos, julgue os itens a seguir.

I A erradicação da pobreza baseada no crescimento econômico
sustentado, no desenvolvimento social, na proteção do meio
ambiente e na justiça social requer a participação das mulheres
no desenvolvimento econômico e social, a igualdade de
oportunidades e a plena e equânime participação de mulheres
e homens como agentes beneficiários de um desenvolvimento
sustentado, centrado na pessoa.

II Advoga-se a avaliação e o monitoramento da mídia para que os
meios de comunicação se tornem agentes de desconstrução de
estereótipos discriminatórios em relação à condição feminina.

III O papel do Estado é determinante na construção da igualdade,
de modo que são incentivadas diretrizes estratégicas para a
atuação feminina majoritária na política e nas ciências exatas.

IV Os referidos documentos defendem a normalização do acesso
a armas em zonas de conflitos, para fins estritos de proteção e
resguardo das mulheres e de seus filhos.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D I, III e IV.

E II, III e IV.
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QUESTÃO 59

Acerca da pena de morte e da tortura, assinale a opção correta.

A Apesar de se perceber uma tendência favorável dos Estados

americanos em abolir a pena de morte, a maioria deles ainda

mantém, em seus ordenamentos jurídicos, a possibilidade de

pena de morte em casos de crimes comuns.

B Indivíduo que se considerar ameaçado em qualquer de seus

direitos arrolados no Pacto Internacional sobre Direitos Civis

e Políticos poderá, a qualquer tempo, apresentar apelação à

Comissão de Direitos Humanos, para que seja revista a decisão

interna da corte nacional. 

C O Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional

dos Direitos Civis e Políticos com vistas à Abolição da Pena

de Morte prevê reserva à aplicação da pena de morte em tempo

de guerra em virtude de condenação por infração penal

de natureza militar de gravidade extrema.

D A pena de morte para crimes comuns tornou-se proibida no

Brasil somente a partir da Constituição de 1946, que instituiu

a proibição das penas de morte, de banimento, de confisco e

de caráter perpétuo.

E De acordo com a Convenção Interamericana para Prevenir e

Punir a Tortura, a extradição requerida por Estado-parte será

autorizada ainda que sejam adotados métodos tendentes a

diminuir a capacidade física ou mental da pessoa extraditada.

QUESTÃO 60

Considerando que liberdade econômica consiste na possibilidade

de o cidadão poder exercer um papel como agente econômico

e escolher como usar a sua propriedade, julgue os itens a seguir.

I A melhora social e econômica do Brasil nas últimas décadas

não se reflete plenamente na moradia e no saneamento

básico: milhões de brasileiros ainda vivem em aglomerados

subnormais e sem acesso a saneamento.

II O rompimento do ciclo intergeracional da pobreza pode ser

atingido por meio de políticas públicas que promovam a

autonomia e a liberdade econômica e financeira da mulher,

como o acesso igualitário ao mercado de trabalho, a provisão

de creches e o apoio aos familiares idosos.

III A ordem econômica determina que se observe a função social

da propriedade e que, ao mesmo tempo, se respeite o bem-estar

da sociedade, porém não garante o direito do indivíduo sobre

a propriedade.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas o item III está certo.

D Apenas os itens I e II estão certos.

E Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 61

Os direitos humanos são concebidos como indivisíveis
e universais: basta ser pessoa para ser titular de direitos e dotado de
dignidade. Por sua vez, o conceito de cidadania representa ponto
fulcral na realização da democracia e na titularidade dos direitos
humanos. Na evolução dos direitos humanos, observa-se o
desenvolvimento de, pelo menos, três dimensões da cidadania,
assim como três gerações de direitos humanos, todos
interconectados.

Acerca desse assunto, assinale a opção correta.

A No Brasil, a garantia das três primeiras gerações de direitos
humanos deu-se na seguinte ordem sequencial e
sucessiva: direitos civis, direitos políticos e direitos sociais.

B Os direitos civis referem-se à possibilidade de participação
do indivíduo no processo eleitoral de sua sociedade.

C A participação do cidadão no governo é característica dos
direitos políticos e o seu exercício consiste na capacidade
de fazer demonstrações políticas, de organizar partidos,
de votar e de ser votado.

D Os direitos sociais garantem a liberdade e independem
da participação do Estado para sua consecução.

E Incorporado ao direito ao desenvolvimento e aos bens comuns
da humanidade, o direito ao ambiente sadio integra a segunda
geração de direitos humanos.

QUESTÃO 62

De acordo com as Cem Regras de Brasília, para facilitar o acesso
à justiça pelas pessoas em condição de vulnerabilidade, a gestão
do sistema judicial deve considerar os princípios da

A prioridade e da sedimentação.
B proximidade e do regime privativista.
C atuação interdisciplinar e da informalidade.
D agilidade e da coordenação.
E especialização e dos contratos de gestão.

QUESTÃO 63

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF)
acerca dos tratados internacionais de direitos humanos, julgue
os seguintes itens.

I Os tratados e as convenções sobre direitos humanos aprovados
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três
quintos dos votos, são equivalentes às emendas constitucionais
e não podem ser ulteriormente declarados inconstitucionais.

II O STF entende que a subscrição, pelo Brasil, do Pacto de
São José da Costa Rica conduziu à inexistência de balizas a
determinados comandos constitucionais, tendo, por isso,
indicado a derrogação das normas legais definidoras da
custódia de depositário infiel, tornando-se ilegal a sua prisão.

III Tratados de direitos humanos firmados antes da Emenda
Constitucional n.º 45/2004 continuam a valer como normas
infraconstitucionais e não poderão passar por novo processo
legislativo para alterar seu status no ordenamento jurídico.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens I e II estão certos.
E Apenas os itens II e III estão certos.
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QUESTÃO 64

A respeito da responsabilização internacional do Estado, julgue
os itens a seguir.

I Para que a responsabilidade internacional do Estado seja
arguida, basta a presença de fato considerado ilícito, sendo
despicienda a verificação do nexo causal.

II O Estado não será responsabilizado internacionalmente por
ato abusivo ou arbitrário praticado exclusivamente por seus
agentes ou funcionários.

III O Estado poderá ser responsabilizado pela conduta de
particulares se falhar em prevenir ou em responder
adequadamente pelo desaparecimento de pessoas.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens I e II estão certos.
E Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 65

A respeito da teoria da margem da apreciação nacional, considere
as seguintes asserções.

I A teoria da margem da apreciação nacional poderá ser utilizada
em substituição ao princípio da proporcionalidade.

II A aplicação dessa teoria exige uma decisão vinculante pelo
Estado com base em uma menor capacidade decisória.

Assinale a opção correta.

A As asserções I e II são verdadeiras, e a II é justificativa da I.
B A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
C As asserções I e II são verdadeiras, e a II não é uma

justificativa da I.
D As asserções I e II são falsas.
E A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.

QUESTÃO 66

Com relação à classificação dos crimes, julgue os itens a seguir.

I Denomina-se crime plurissubsistente o crime cometido por
vários agentes.

II Se o sujeito fizer tudo o que está ao seu alcance para a
consumação do crime, mas o resultado não ocorrer por
circunstâncias alheias a sua vontade, configura-se crime falho.

III Havendo, em razão do tipo, dois sujeitos passivos, o crime é
denominado vago.

IV Crime habitual cometido com ânimo de lucro é denominado
crime a prazo.

V Crime praticado por intermédio de automóvel é denominado
delito de circulação.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e V.
D III e IV.
E III e V.

QUESTÃO 67

Assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência sumulada
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

A A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade
policial é atípica, mesmo quando comprovado que a ação
ocorreu com o objetivo de autodefesa.

B Em se tratando de contravenções penais praticadas contra a
mulher no âmbito das relações domésticas, é possível a
aplicação do princípio da insignificância, se preenchidos
determinados critérios.

C A demonstração inequívoca da intenção do agente de realizar
tráfico entre estados da Federação é suficiente para a
incidência do aumento de um sexto a dois terços da pena para
o crime de tráfico de drogas, sendo desnecessária a efetiva
transposição da fronteira entre os estados.

D A inversão da posse do bem mediante o emprego de violência
não configura o crime de roubo, mas sua tentativa, se a coisa
roubada for recuperada brevemente após perseguição imediata
ao agente.

E Tratando-se do crime de furto, a comprovação inequívoca da
presença de seguranças no interior do estabelecimento
comercial da vítima configura crime impossível.

QUESTÃO 68

De acordo com a legislação penal especial, assinale a opção correta.

A Comete o crime de tortura aquele que, tendo o dever de evitar
a conduta, se mantém omisso ao tomar ciência ou presenciar
pessoa presa ser submetida a sofrimento físico ou mental, por
meio da prática de ato não previsto legalmente.

B A autoridade policial pode praticar a ação controlada — que
consiste no retardamento da intervenção policial para aguardar
o momento mais eficaz à formação de provas e obtenção de
informações — independentemente de prévia comunicação ao
juiz competente.

C Será interditado do exercício da atividade pública por igual
período ao da pena privativa de liberdade prevista no Código
Penal para o crime de lavagem de dinheiro o indivíduo que,
exercendo cargo ou função pública de qualquer natureza, for
condenado pela prática de tal crime.

D Sendo o servidor público condenado por crime de abuso de
autoridade, será decretada a perda do cargo e a sua inabilitação
para o exercício de qualquer outra função pública pelo prazo
de até cinco anos.

E Em qualquer hipótese, configura-se o crime de disparo de arma
de fogo disparar arma de fogo com a finalidade de praticar
outro crime.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta, a respeito das regras do regime fechado
de cumprimento das penas privativas de liberdade previstas na
legislação vigente.

A Em regra, o condenado a pena privativa de liberdade superior
a quatro anos iniciará o seu cumprimento no regime fechado.

B A pena de reclusão deve ser cumprida exclusivamente em
regime fechado.

C A execução da pena em regime fechado deverá ocorrer
exclusivamente em estabelecimento de segurança máxima.

D O condenado que cumpre pena no regime fechado pode ser
autorizado a realizar trabalho externo em serviços ou obras
públicas.

E O condenado que cumpre a pena no regime fechado deve ficar
isolado durante o repouso noturno e, durante o dia, deve
trabalhar em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento
similar.
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QUESTÃO 70

Assinale a opção correta, a respeito da política criminal no Brasil.

A Diferentemente do que ocorre em diversos países, no Brasil a

vítima e a reparação da vítima não constituem pauta de

preocupação dos penalistas na orientação da política criminal.

B As últimas alterações legislativas em matéria criminal

garantem que a atuação do Poder Judiciário, além da

condenação do agente do crime, resulte na ideal reparação para

a pessoa ofendida e até mesmo para a sociedade.

C No Poder Judiciário não se adota o direito penal de

emergência: essa função é desempenhada exclusivamente pelo

Poder Legislativo.

D As constantes edições de leis penais emergenciais pelo Poder

Legislativo, com o objetivo de impor reformas pontuais na

legislação, melhoram a eficiência da política criminal.

E A reforma do Código Penal e a revisão de toda a legislação

especial são exemplos de sugestões apresentadas pelos

doutrinadores criminalistas para a melhoria da política

criminal.

QUESTÃO 71

Com relação às escolas e às teorias jurídicas do direito penal,

assinale a opção correta.

A Os positivistas conclamavam a justiça a olhar para o crime

como uma entidade jurídica, enquanto os clássicos encaravam

o crime como fatos sociais e humanos.

B Na primeira metade do século passado, floresceu, na

Universidade de Chicago, a chamada teoria ecológica ou da

desorganização social, que considerava o crime um fenômeno

ligado a áreas naturais.

C A labelling approach enxerga o comportamento criminoso

como motivado por razões ontológicas ou intrínsecas, e não

como decorrente do sistema de controle social.

D A escola clássica ficou marcada pelo método de fundo

dedutivo que empregava na ciência do direito penal: o jurista

deveria partir do concreto, ou seja, das questões

jurídico-penais, para passar ao abstrato, ou seja, ao direito

positivo.

E Os clássicos adotavam princípios relativos e que não se

sobrepunham às leis em vigor, evitando leis draconianas e

excessivamente rigorosas, com penas desproporcionais.

QUESTÃO 72

Com relação à punibilidade e às causas de sua extinção, julgue os

itens a seguir.

I A morte do agente extingue todos os efeitos penais, exceto a

cobrança da pena de multa e da pena alternativa pecuniária,

que poderão ser cobradas dos herdeiros.

II O instrumento normativo para instrumentalizar o indulto e a

anistia é o decreto presidencial; enquanto a graça é concedida

por lei.

III De acordo com o Código Penal, o recebimento de indenização

pelo dano resultante do crime caracteriza renúncia tácita ao

direito de prestar queixa.

IV A retratação, prevista no Código Penal, é admitida nos casos de

crimes contra a honra, mas apenas se tratar-se de calúnia e

difamação, sendo inadmissível na injúria.

V Em se tratando de crimes contra honra, o Código Penal prevê

a possibilidade de retratação exclusivamente pessoal, ou seja,

ela não se comunica aos demais ofensores.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e V.

D III e IV.

E IV e V.

QUESTÃO 73

Com relação à tentativa, à desistência voluntária e ao

arrependimento, assinale a opção correta.

A No arrependimento eficaz, o agente interrompe a execução do

crime; na desistência voluntária, o resultado é impedido após

o agente ter praticado todos os atos.

B O arrependimento posterior pode ser aplicado aos crimes

cometidos com violência ou grave ameaça.

C Em se tratando de tentativa branca ou incruenta, a vítima não

é atingida e não sofre ferimentos; se tratar-se de tentativa

cruenta, a vítima é atingida e é lesionada.

D A diferença entre a tentativa e a tentativa abandonada é que, no

primeiro caso, o agente diz “eu consigo, mas não quero” e, no

segundo, o agente diz “eu quero, mas não consigo”.

E A desistência voluntária e a tentativa abandonada são espécies

de arrependimento eficaz.
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QUESTÃO 74

No que se refere aos crimes contra a pessoa, assinale a opção
correta.

A Ocorre o feminicídio quando o homicídio é praticado contra a
mulher por razões da condição de sexo feminino, como quando
o crime envolve a violência doméstica e familiar ou o
menosprezo ou a discriminação à condição de mulher.

B A pena pela prática do homicídio doloso simples será
aumentada de um terço se o agente deixar de prestar imediato
socorro à vítima, não procurar diminuir as consequências do
seu ato ou fugir para evitar a prisão em flagrante.

C Em se tratando de homicídio doloso simples, o juiz poderá
deixar de aplicar a pena caso as consequências da infração
atinjam o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal
se torne desnecessária.

D A pena do feminicídio poderá ser aumentada se o crime for
praticado durante a gestação ou nos seis meses posteriores ao
parto.

E Se o agente cometer o crime de homicídio qualificado sob
violenta emoção, logo após injusta provocação da vítima, o
juiz deve considerar essa circunstância como atenuante
genérica na aplicação da pena.

QUESTÃO 75

Com relação aos instrumentos previstos na Lei Maria da Penha,
assinale a opção correta.

A A violência patrimonial contra a mulher se restringe à
destruição total de seus documentos pessoais e dos bens e
recursos econômicos destinados a satisfazer as suas
necessidades.

B Alguém da convivência da mulher que lhe cause dano moral ou
patrimonial não comete crime, porque essas atitudes, à luz da
lei, não são consideradas violência doméstica ou familiar.

C A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma
forma de violação de direitos humanos.

D Para fins legais, a comprovação da relação íntima de afeto
entre o agressor e a ofendida depende de coabitação.

E A legislação especial, ao se referir à violência moral, não inclui
condutas que configurem a calúnia, a difamação ou a injúria.

QUESTÃO 76

Na ação civil, relaciona-se ao pedido de exibição de documento
ou coisa o pressuposto processual consistente na

A manifestação do Ministério Público sobre a existência
de prejuízo, caso não ocorra a exibição.

B explicação, pelo autor, de que existe o objeto do pedido
e de que ele se encontra em poder da outra parte na
relação processual.

C demonstração, pelo autor, de que pretende conhecer
documentos ou coisa para instruir ação de terceiros.

D existência de documento que comprove a repetição de
processos que contenham controvérsia acerca da mesma
questão em direito. 

E relevância da questão de direito, que deve ter grande
repercussão social, mesmo sem se repetir em múltiplos
processos.

QUESTÃO 77

Em uma ação de execução, determinou-se a penhora das
quotas sociais de um sócio devedor integrante de uma sociedade
empresária composta por três sócios, em benefício de um credor,
que não era sócio da referida empresa.

De acordo com a legislação pertinente, nessa situação hipotética,
após a penhora das quotas sociais,

A o juiz deverá determinar o oferecimento das quotas sociais
para os demais sócios, para que exerçam seu direito de
preferência.

B o juiz fixará sobre o faturamento social da empresa percentual
proporcional às quotas penhoradas, com vistas à satisfação
do crédito perseguido.

C a sociedade deverá indicar administrador depositário que
apresente o plano de administração.

D a sociedade, para evitar a liquidação dessas quotas, poderá
adquiri-las e mantê-las em tesouraria.

E o sócio devedor deverá apresentar balanço especial da
empresa.

QUESTÃO 78

A respeito da gratuidade da justiça para brasileiros e estrangeiros
residentes no Brasil, assinale a opção correta.

A Alegada a insuficiência de recursos por pessoa jurídica
ou natural, presume-se verdadeira a declaração para fins
de concessão da gratuidade de justiça.

B A gratuidade de justiça abrange o pagamento das multas
processuais impostas contra o seu beneficiário, que pode
ser pessoa natural ou jurídica, nesse último caso, se não tiver
havido desconsideração da personalidade jurídica.

C A gratuidade de justiça afasta a responsabilidade de pagamento
dos honorários advocatícios decorrentes da sucumbência
do seu beneficiário.

D Como decorre de direito pessoal, a gratuidade de justiça
se estende aos sucessores do beneficiário.

E A decisão a respeito das custas processuais de agravo de
instrumento interposto contra o indeferimento da gratuidade
de justiça deve ser tomada preliminarmente ao julgamento
do mérito recursal.

QUESTÃO 79

Em um processo civil cooperativo, o exercício do poder
jurisdicional exige a consideração da argumentação de todos
os sujeitos processuais. Essa exigência corresponde

A ao dever de tratar de forma isonômica as partes.

B ao dever de boa-fé processual.

C à obrigação de determinar que o autor emende a inicial antes
de indeferi-la.

D à oportunidade conferida pelo juiz ao autor para sanar vício
relativo a alguma incapacidade processual.

E ao dever de justificar analiticamente as decisões judiciais.
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QUESTÃO 80

Após encerrar a instrução de determinado processo,
a juíza do caso foi removida para outra vara. O juiz substituto
que assumiu a vara apreciou o referido processo, já instruído,
e proferiu julgamento antecipado parcial do mérito de um
dos pedidos da inicial, por ser incontroverso.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ainda que interponha recurso, a parte deverá executar, desde
logo e mediante prévia caução, a obrigação reconhecida
pela decisão do juiz substituto.

B A decisão do juiz substituto não poderá ser considerada
nula com base no princípio da identidade física do juiz.

C Contra a decisão proferida pelo juiz substituto caberá
interposição de recurso de apelação.

D A decisão do juiz substituto não pode ter reconhecido
obrigação ilíquida.

E O juiz substituto deveria ter designado audiência de instrução
e julgamento para apurar o pedido.

QUESTÃO 81

Não havendo processo anterior que trate da situação, a
demonstração de que determinado fato ocorreu em rede social
acessível pela Internet poderá ser realizada com a juntada aos autos 

A de declaração pessoal do autor.
B de prova emprestada.
C do computador.
D da prova pericial.
E de ata notarial.

QUESTÃO 82

Regra geral prevista no Código de Processo Civil determina que
os atos processuais sejam realizados em dias úteis, das seis às
vinte horas. Com relação aos tempos dos atos processuais, assinale
a opção correta, conforme a legislação pertinente.

A A prática eletrônica de ato processual poderá ocorrer até
as vinte e quatro horas do último dia do prazo.

B Em se tratando de prática eletrônica de ato processual,
o horário a ser considerado será aquele vigente no juízo
que emitiu o ato.

C Durante as férias forenses, atos processuais de tutela
de evidência podem ser praticados.

D Ato processual iniciado antes das vinte horas não poderá
ser concluído após esse horário, independentemente de o
adiamento causar grave dano aos envolvidos no processo.

E Apenas com autorização judicial as citações poderão ser
realizadas durante as férias forenses.

QUESTÃO 83

Em determinado processo, o réu não foi citado nem
apresentou contestação. O magistrado, além de não declarar o
processo nulo, julgou-o, no mérito, favoravelmente ao réu.

Nessa situação hipotética, a conduta do magistrado foi correta
porque

A ele aproveitou atos que não dependem da citação.
B ele julgou favoravelmente o mérito da causa para a parte

que seria beneficiada caso a nulidade fosse decretada.
C o autor não requereu a nulidade do processo.
D o autor foi o causador da nulidade.
E a declaração de nulidade processual depende de requerimento

da parte.

QUESTÃO 84

Artur, réu em uma ação de cobrança, faleceu antes

da satisfação do crédito, deixando bens. Seu inventário foi aberto

e foi nomeado o inventariante. Só havia herdeiros. Paralelamente,

o autor da ação de cobrança cedeu o direito do crédito perseguido

a terceiro.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Até a consecução da partilha, é o espólio, e não os herdeiros,

que deve substituir o falecido na ação de cobrança.

B A sucessão voluntária do autor da ação de cobrança poderia

ocorrer em qualquer situação.

C Independentemente do consentimento da parte devedora, o

cessionário pode substituir o cedente no processo de cobrança.

D O cessionário poderá intervir no processo como assistente

litisconsorcial do cedente, após consentimento da parte

devedora.

E O juiz não deve suspender o processo de cobrança:

a substituição processual do falecido pelos herdeiros

é automática.

QUESTÃO 85

Beatriz ajuizou ação de cobrança contra determinada

empresa. Paralelamente, por petição simples, ela instaurou,

contra a mesma empresa, incidente de desconsideração da

personalidade jurídica contemporânea e em apenso à petição

inicial. No âmbito da ação de cobrança, foi julgado procedente

o pedido de desconsideração da personalidade jurídica que

havia sido formulado.

Com relação ao incidente referido na situação hipotética,

assinale a opção correta.

A A alienação de bens será sempre ineficaz em relação à Beatriz,

bastando, para tanto, que o seu pedido do referido incidente

seja julgado procedente.

B Como o referido incidente foi instaurado paralelamente

à inicial, dispensa-se a comunicação ao distribuidor.

C Seria dispensável a instauração do referido incidente caso

a desconsideração tivesse sido requerida na petição inicial

da ação de cobrança.

D A instauração do referido incidente não provoca, em nenhuma

hipótese legal, a suspensão do processo.

E Contra a decisão que julgará o referido incidente, caberá

agravo interno.
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QUESTÃO 86

Mais de vinte e quatro horas após ter matado um desafeto,

Cláudio foi preso por agentes de polícia que estavam em seu

encalço desde o cometimento do crime. Na abordagem, os agentes

apreenderam com Cláudio uma faca, ainda com vestígios de sangue,

envolvida na camiseta que a vítima vestia no momento do crime.

Cláudio informou aos policiais que não tinha advogado para

constituir. Não houve a participação de defensor público na

autuação, na documentação da prisão e no interrogatório.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta,

acerca da legalidade da prisão de Cláudio.

A A prisão é legal, tendo-se configurado hipótese de flagrante

diferido: a autoridade policial atrasou o momento da prisão,

mas manteve o acompanhamento do investigado para

conseguir melhores provas do crime.

B A prisão é ilegal, pois houve falha da autoridade policial,

que não poderia ter processado a prisão do autuado sem a

presença de advogado ou defensor público.

C A prisão é legal, tendo-se configurado hipótese de flagrante

presumido: a autoridade policial deverá arbitrar o benefício de

fiança.

D A prisão é legal, pois a autoridade policial prescinde da

presença do defensor técnico para a conclusão dos atos.

E A prisão é ilegal, pois não ficou configurada a hipótese de

flagrante, tendo em vista que o prazo de vinte e quatro horas

entre a execução do crime e o ato policial foi ultrapassado.

QUESTÃO 87

Assinale a opção correta, acerca da duração razoável do processo

e do excesso de prazo nas prisões cautelares e da autuação e da

documentação da prisão e do interrogatório, conforme

entendimento dos tribunais superiores.

A O relaxamento da prisão preventiva por excesso de prazo

impede a sua posterior decretação, mesmo diante de outros

fundamentos explicitados na sentença.

B Finalizada a instrução processual, a demora posterior e não

justificada não configura constrangimento ilegal por excesso

de prazo.

C O excesso de prazo entre a prisão cautelar e a sentença

de pronúncia não pode ser desconsiderado, mesmo que,

após esse ato processual, nenhum constrangimento ilegal

tenha sido verificado.

D Diante da superveniência de sentença condenatória, estará

prejudicada questão referente ao excesso de prazo da

prisão cautelar.

E O excesso de prazo para o oferecimento da denúncia

configura hipótese de constrangimento ilegal, não sendo

superado pelo recebimento da denúncia.

QUESTÃO 88

Em razão de mandados expedidos por juiz competente,
foram realizadas providências cautelares de interceptação
telefônica e busca domiciliar na residência de Marcos para
a obtenção de provas de crime de tráfico ilícito de entorpecentes
a ele imputado e objeto de investigação em inquérito policial.

Nessa situação, durante o procedimento investigatório, o advogado
de Marcos

A terá direito de acessar os relatórios e as demais diligências
da interceptação telefônica ainda em andamento.

B terá direito de acessar os relatórios de cumprimento dos
mandados de busca e apreensão e os respectivos autos
de apreensão.

C estará impedido de acessar os laudos periciais incorporados
aos procedimentos de investigação.

D terá direito de acessar previamente documentos referentes
às diligências do inquérito, inclusive os de cumprimento
do mandado de busca e apreensão.

E estará impedido de acessar os autos de apresentação
e apreensão já lavrados.

QUESTÃO 89

Assinale a opção que apresenta a medida judicial cabível contra a
decisão que, reconhecendo a ilegitimidade do Ministério Público
para ajuizar a ação penal, deixa de receber a denúncia e extingue
a punibilidade em face da decadência.

A correição parcial

B apelação

C carta testemunhável

D recurso em sentido estrito

E recurso de ofício

QUESTÃO 90

A respeito de nulidade, julgue os itens a seguir.

I A inobservância da regra de competência por prevenção
gera nulidade absoluta por ofensa ao princípio do juiz natural.

II A inexistência de oportunidade para a entrevista reservada
entre o acusado e seu defensor no momento que antecede
a audiência de instrução é causa de nulidade relativa.

III Intimado o defensor, a não apresentação de defesa escrita na
primeira fase do procedimento do júri não ensejará nulidade.

IV A participação de pessoa como jurado em julgamento
de processo no qual ela tenha exercido essa mesma função
anteriormente não gera nulidade.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.

B II e III.

C II e IV.

D I, II e III.

E I, III e IV.
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QUESTÃO 91

Joana, residente em Brasília – DF, está sendo processada
em Recife – PE pela prática de crime de associação criminosa
e roubo qualificado. Citada e intimada para interrogatório,
a acusada alegou não possuir condições financeiras para contratar
advogado nem para arcar com os custos do deslocamento
para acompanhar o processo. Apresentou, ainda, testemunhas do
fato e informou o endereço dessas testemunhas no estado da Bahia.

A respeito da oitiva das testemunhas indicadas por Joana e do
interrogatório da acusada, assinale a opção correta.

A Incumbirá ao juiz de Recife intimar as partes sobre a expedição
da carta precatória para a oitiva das testemunhas de defesa,
sob pena de nulidade absoluta por ofensa ao devido
processo legal. 

B O juiz deverá intimar as partes da data em que será realizada
a oitiva das testemunhas deprecadas, sob pena de nulidade
por ofensa aos princípios do devido processo legal e do
contraditório. 

C Expedida a carta precatória para a oitiva das testemunhas
de defesa, não haverá suspensão da instrução processual,
que seguirá seu curso, não se podendo alegar ter havido
prejuízo para a ampla defesa.

D Joana deverá ser interrogada necessariamente em Recife,
lugar sede do órgão julgador, sob pena de nulidade por ofensa
ao princípio da identidade física do juiz.

E A oitiva das testemunhas de defesa indicadas pela acusada
poderá ocorrer por intermédio de carta precatória, cuja
devolução condicionará a prolação da sentença criminal.

QUESTÃO 92

Acerca dos procedimentos nos juizados especiais criminais,
assinale a opção correta.

A A citação do acusado pode se dar por edital, não havendo
deslocamento da competência para o juízo criminal comum.

B O juizado especial criminal é competente para julgar crimes
punidos com pena alternativa de multa, ainda que a pena
privativa de liberdade fixada em abstrato seja superior a
dois anos.

C No caso de causa complexa, haverá o deslocamento da
competência para o juízo criminal comum, mantendo-se
o procedimento sumaríssimo.

D A medida processual cabível contra a decisão que rejeitar a
denúncia ou a queixa-crime será o recurso em sentido estrito,
que deverá ser interposto no prazo de dez dias.

E De acordo com o STJ, no caso de ação penal privada,
são aplicáveis os benefícios da transação penal e da suspensão
condicional do processo.

QUESTÃO 93

Conforme o entendimento do STF, o habeas corpus será

A cabível para questionar constrangimento gerado pela
imposição de ônus de custas processuais.

B incabível contra decisão que aplicar medidas cautelares
diversas da prisão, por não haver afronta ao direito
de locomoção.

C cabível para arguir o impedimento ou a suspeição de
magistrado, mesmo quando a alegação depender de dilação
probatória.

D incabível contra decisão que substituir pena privativa de
liberdade por pena pecuniária.

E cabível para arguir nulidade absoluta, ainda que a sentença
penal condenatória já tenha transitado em julgado.

QUESTÃO 94

Tendo como referência as disposições legais do Código de Processo
Penal sobre citações e intimações, assinale a opção correta.

A Estando o réu no estrangeiro, em local sabido, a sua citação
será feita por carta rogatória, não havendo necessidade
de suspensão do prazo prescricional.

B Ainda que citado por edital, em caso de posterior
comparecimento do acusado, deverá ele ser citado
pessoalmente, sob pena de nulidade.

C No caso de citação por edital, se o acusado não comparecer
e não constituir advogado, o processo poderá prosseguir
seu curso normal, desde que para ele seja nomeado defensor
público.

D É válida a citação por edital que mencione o dispositivo da
lei penal que fundamenta a imputação ao acusado, embora
não transcreva o conteúdo da denúncia.

E Estando completa a citação por hora certa, caso o acusado
não apresente resposta escrita no prazo legal, o processo
e o prazo prescricional serão suspensos.

Espaço livre
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QUESTÃO 95

Maria, pessoa maior e capaz, vivia em união estável

com João havia cinco anos quando, em janeiro de 2017,

ele, descontente com a participação de Maria em uma

confraternização de trabalho, proferiu diversos xingamentos

contra ela, tendo atingido sua honra subjetiva, danificou todas

as suas roupas e diversos objetos da residência de ambos.

À época, Maria compareceu à delegacia de polícia, narrou os

fatos, mas desistiu de registrar a ocorrência policial ou requerer

a aplicação de medidas protetivas em seu favor.

Em junho daquele mesmo ano, tendo Maria recebido

a visita de uma amiga em sua residência, João ameaçou ambas

de morte: utilizando-se de uma faca, exigiu a saída imediata

da visita. Após a saída da amiga, João desferiu um golpe de faca

no braço de Maria, tendo-lhe causado lesão leve. Dessa vez,

Maria comunicou os fatos à polícia e, determinada a romper

o relacionamento, requereu a aplicação de medidas

protetivas: a autoridade judiciária determinou o afastamento de

João do local de convivência com Maria e proibiu a aproximação

ou qualquer contato com ela.

Inconformado com a atitude de Maria e com o fim

do relacionamento, em julho, João foi até a casa de Maria e,

utilizando-se de uma faca, ameaçou-a e constrangeu-a a praticar

conjunção carnal com ele.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta

à luz da legislação aplicável.

A O crime de ameaça praticado por João contra Maria somente

se apura mediante ação penal pública condicionada

à representação da ofendida, sendo válida, a qualquer tempo,

a retratação da representação junto à autoridade policial

para impedir a persecução penal.

B Não se aplica a Lei Maria da Penha à conduta praticada

por João em julho de 2017, considerando-se que naquela

ocasião não existia mais, entre o autor do fato e a vítima,

união estável e que eles não mais coabitavam.

C O crime de estupro praticado por João em julho de 2017

será apurado por meio de inquérito policial cuja instauração

poderá decorrer do mero registro de ocorrência policial

feito pela vítima.

D As condutas praticadas por João em janeiro de 2017 podem

ser apuradas de ofício pela autoridade policial, uma vez que,

conforme disposição da Lei Maria da Penha, a instauração

de inquérito não dependerá de qualquer providência ou

requerimento da ofendida.

E A ação penal para apurar o crime de lesão corporal praticado

por João contra Maria em junho de 2017 é pública

condicionada à representação da ofendida, conforme

disposição da Lei Maria da Penha. 

QUESTÃO 96

A empresa ALFA, contribuinte do ICMS, encerrou suas

atividades sem fazer qualquer comunicação ao fisco estadual.

Posteriormente, constatado que a empresa era devedora de ICMS,

ela foi inscrita na dívida ativa e cobrada por meio de execução

fiscal. Na execução, verificou-se que a empresa não dispõe de bens

para garantir o débito.

Considerando a jurisprudência majoritária e atual do Superior

Tribunal de Justiça, assinale a opção correta, a respeito da

possibilidade de redirecionamento da execução fiscal aos sócios

da empresa ALFA.

A Caberá à fazenda pública, nesse caso, impetrar medida

cautelar fiscal para requerer o redirecionamento da execução

aos sócios.

B Para que o redirecionamento da execução fiscal seja

autorizado, a fazenda pública deverá demonstrar previamente

que os sócios agiram com dolo.

C Presume-se, nesse caso, a dissolução irregular da sociedade,

o que autoriza o redirecionamento da execução fiscal para

o sócio-gerente.

D O redirecionamento da execução fiscal será possível apenas

se ficar provado que o sócio-gerente excedeu seus poderes

de gestão.

E Tendo o débito já sido inscrito em dívida ativa, não será

mais possível o redirecionamento da execução fiscal.

QUESTÃO 97

De acordo com o Código Tributário Nacional, as hipóteses

de suspensão do crédito tributário incluem a

A moratória, o parcelamento e a remissão.

B prescrição, a decadência e o parcelamento.

C remissão, o parcelamento e o depósito do montante integral

do crédito.

D concessão de liminar em favor do sujeito passivo,

a compensação e a transação.

E moratória, o depósito do montante integral do crédito e

a concessão de liminar em favor do sujeito passivo.
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QUESTÃO 98

A empresa BETA, operadora de plano privado de
saúde, foi notificada pelo fisco estadual em razão do não
recolhimento de ICMS relativo às operações mistas, que envolvem
a prestação de serviços associados ao fornecimento de mercadorias.
Em sua defesa, a empresa alegou que o fisco municipal entende
que, nesse caso, incide o imposto sobre serviços de qualquer
natureza (ISSQN).

Considerando o entendimento majoritário e atual do Supremo
Tribunal Federal, assinale a opção correta, acerca dos impostos
que poderão incidir no presente caso.

A No caso em tela, deve prevalecer a incidência do ICMS,
afastando-se a incidência do ISSQN sobre a operação.

B Se os serviços prestados pela empresa em questão estiverem
previstos na lei complementar federal que dispõe sobre o
ISSQN, prevalecerá a incidência do ISSQN sobre o ICMS.

C Incidirá, em regra, o ICMS, podendo haver a incidência do
ISSQN se o serviço estiver previsto na lei complementar
federal que dispõe sobre esse tributo, caso em que, para evitar
a bitributação, o valor pago a título de ICMS será deduzido
da base de cálculo do ISSQN.

D No caso em tela, incidem tanto ICMS como o ISSQN: o ICMS
incidirá sobre a parcela relativa à obrigação de dar e o ISSQN
incidirá sobre a parcela referente à obrigação de fazer.

E Há de se verificar a atividade preponderante do contribuinte:
se a atividade preponderante for o fornecimento de
mercadorias, ele deve ser tributado pelo ICMS; se for a
prestação de serviços, ele será tributado pelo ISSQN.

QUESTÃO 99

A respeito dos princípios da anterioridade e da irretroatividade,
ambos princípios constitucionais do sistema tributário, assinale
a opção correta.

A Todos os impostos se submetem aos princípios da
anterioridade e da irretroatividade, mas as taxas,
contribuições e demais espécies tributárias somente se
submetem ao princípio da irretroatividade.

B Todos os tributos devem se submeter aos princípios da
anterioridade e da irretroatividade.

C O princípio da irretroatividade aplica-se a todo tributo;
o da anterioridade, por sua vez, admite exceções.

D O princípio da irretroatividade se aplica apenas aos impostos
e às taxas; o da anterioridade se aplica a todos os tipos
de tributos.

E O princípio da irretroatividade se aplica apenas aos tributos
parafiscais; o da anterioridade, por sua vez, se aplica tanto
aos tributos fiscais como aos extrafiscais.

QUESTÃO 100

Em matéria tributária, as medidas provisórias podem

A regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.
B estabelecer normas gerais a respeito da definição de tributos

e de suas espécies.
C instituir empréstimos compulsórios em favor da União.
D instituir ou majorar impostos.
E dispor sobre conflitos de competência entre a União,

os estados, o Distrito Federal e os municípios.

Espaço livre


